
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.603 - RS (2012/0266089-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALBERTO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : NEY FAYET JUNIOR 
  TIAGO LIMA GAVIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AO ART. 41 DO CPP. TESE 
DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 231 DO CPP. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. 
SÚMULA 283/STF. AFRONTA AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) -  
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (III) - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, como no 
caso concreto, sentença condenatória, confirmada por acórdão de apelação, 
abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois impossível 
analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento condenatório já 
foi acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 206.519/RJ, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
18/11/2013) 
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
6. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
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7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.603 - RS (2012/0266089-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALBERTO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : NEY FAYET JUNIOR 
  TIAGO LIMA GAVIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALBERTO FERNANDES DA 

SILVA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
MALFERIMENTO AO ART. 41 DO CPP. TESE DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AO ART. 231 DO CPP. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO 
ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. AFRONTA AO ART. 5º, 
LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. (II) -  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (III) - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF 
E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 
3416/3426)

Sustenta o agravante, às fls. 3430/3454, quanto à inépcia da denúncia, que "não 

há falar-se em discussão preclusa - máxime se a questão é de ordem pública - ou algo que a 

valha, até porque, caso contrário, as decisões proferidas pelos Tribunais inferiores, ainda que 

desrespeitassem dispositivos (infra)constitucionais, seriam imutáveis". 

No que toca à incidência do óbice do enunciado 283 da Súmula do STF, 

aplicado à aventada contrariedade ao artigo 231 do Código de Processo Penal, sustenta o 

agravante que "não se pode concordar com tal linha de raciocínio, na medida em que, 

efetivamente, houve a impugnação de todos os fundamentos do acórdão recorrido".

Além disso, quanto ao argumento de impossibilidade de análise de matéria 

constitucional em sede especial, o agravante aponta que "a insurgência não se deu por ofensa 

a esse princípio constitucional, o que, certamente, daria ensejo ao recurso extraordinário, mas, 

sim, por violação ao art. 231 do CPP, em razão do indeferimento da prova requerida (juntada 

de documentos)".
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Quanto ao dissídio jurisprudencial, o agravante assenta que "os julgados 

apresentaram suportes fáticos idênticos ou, quando menos, semelhantes a reclamar a 

aplicação da mesma tese jurídica", sendo que o "pedido da defesa foi justamente no sentido de 

requerer a prevalência, no caso concreto, da exegese fixada pelo e. TJMG, a respeito da 

mesma regra".

Além disso, quanto à incidência do enunciado 284 da Súmula do STF, aponta o 

agravante que "para além de estar expressamente indicado no subítem 3.2 do recurso especial 

o dispositivo infraconstitucional violado", "a ausência de indicação precisa do dispositivo legal 

tido por violado não obstaculiza o conhecimento do especial quando exposta, nas razões 

respectivas, a questão jurídica objeto do inconformismo, como ocorreu in casu". 

Por fim, quanto ao prequestionamento, o agravante alega que "o pressuposto 

processual do prequestionamento se encontra plenamente satisfeito, na medida em que essa 

matéria foi devidamente aventada nas razões de apelação". 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AO ART. 41 DO CPP. TESE 
DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 231 DO CPP. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. 
SÚMULA 283/STF. AFRONTA AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) -  
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (III) - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, como no 
caso concreto, sentença condenatória, confirmada por acórdão de apelação, 
abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois impossível 
analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento condenatório já 
foi acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 206.519/RJ, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
18/11/2013) 
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
6. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
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A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, quanto à sustentada 

violação ao artigo 41 do Código de Processo Penal, observa-se que no caso presente o 

recorrente questiona a inépcia da denúncia em momento posterior à prolação do efetivo édito 

condenatório. Entretanto, segundo a jurisprudência deste STJ, "o pleito de reconhecimento da 

inépcia da denúncia, quando já há, como no caso concreto, sentença condenatória, confirmada 

por acórdão de apelação, abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois 

impossível analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento condenatório já foi 

acolhido e confirmado em grau de recurso". (HC 206.519/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 18/11/2013) Em idêntica toada:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESVIRTUAMENTO. 
ARTIGO 324 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. TESE ALEGADA APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PRECLUSÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ATO 
PREJUDICIAL À ADMINISTRAÇÃO MILITAR. CARACTERIZAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TESE NÃO DEDUZIDA PERANTE 
O TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, a alegação de inépcia da 
denúncia deve ser deduzida antes da prolação do édito condenatório, sob 
pena de convalidação pelo princípio da preclusão.

(...)
9. Ordem não conhecida".
(HC 291.368/SE, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, DJe 06/06/2014)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
TESE NÃO DISCUTIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECLUSÃO. QUESTÃO NÃO 
LEVANTADA NO MOMENTO OPORTUNO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
- A alegação de inépcia da denúncia deve ser levantada em momento 

oportuno, antes da prolação da sentença condenatória, sob pena de 
preclusão.

Habeas corpus não conhecido".
(HC 278.610/SP, Rel. Min. MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 
12/05/2014)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO DA TESE DE DEFESA, ANTE A SUPERVENIÊNCIA DA 
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SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVA PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Com a superveniência de sentença condenatória - que considerou 
apta a denúncia e as provas suficientes para a condenação - resta superada 
a alegação de inépcia da denúncia, que não teria descrito, suficientemente, o 
fato delituoso e todas as suas circunstâncias, quanto ao ora paciente.

(...)
III. Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no HC 190.234/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014)

Ademais, ainda que se pudesse imaginar que o tema inépcia da denúncia fosse 

matéria de ordem pública, e que fique claro que não o é , ainda assim, nos termos da 

jurisprudência deste STJ, "ocorre a preclusão consumativa mesmo quanto a matéria de ordem 

pública que tenha sido objeto de anterior julgamento sem impugnação da parte".  (AgRg no 

AREsp 489.029/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 

17/06/2014)

Por outro lado, nos termos do assentado no decisum monocrático, no que se 

refere à aventada violação ao artigo 231 do Código de Processo Penal, sob o argumento de 

cerceamento de defesa por indeferimento de juntada de documento pela defesa, constata-se 

que o Tribunal de origem afastou a referida preliminar com base em três fundamentos 

distintos: (I) - "a uma, porque a instrução já havia sido encerrada, e o MP, apresentado os 

memoriais"; (II) - "a duas, porque sendo o documento referido pelos acusados sentença 

judicial, não há necessidade de juntá-lo, já que ele é disponibilizado na íntegra pelo site do 

Tribunal de Justiça do Estado, bastando a menção aos dados que possibilitem a sua correta 

identificação (número do processo, data do julgamento, nome do julgador e Vara de origem), 

como ocorre com a jurisprudência de modo geral"; e (III) - "a sentença, de improcedência, foi 

prolatada na esfera cível e, como sabido, não traz nenhum efeito jurídico para a seara penal". 

(fl. 3217)

Entretanto, contra os fundamentos II e III, calcados na desnecessidade da 

juntada de uma sentença judicial, facilmente acessível a qualquer das partes, bem como de 

ausência de reflexos na seara penal da sentença prolatada na órbita cível, o recorrente não ser 

insurgiu no apelo raro, limitando-se a alegar que o aresto recorrido teria violado o artigo 231 do 

Código de Processo Penal, por cerceamento de defesa, já que indeferido o pleito de juntada de 

documento, e que tal pedido só teria sido formulado tardiamente porquanto a decisão só teria 

sido disponibilizada naquele momento. 

Diante desse contexto, verifica-se que referidos fundamentos, por si só, se 

mostram suficientes a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, portanto, por 

analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
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suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DESRESPEITO. ART. 212 DO CPP. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. APLICAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. NULIDADE RELATIVA. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
NECESSIDADE. 1. A decisão agravada afastou a alegação de desrespeito 
ao art. 212 do Código de Processo Penal porque, nesse aspecto, o acórdão 
recorrido teria duplo fundamento, tendo sido apenas um deles impugnado 
nas razões do especial, o que atrairia a incidência da Súmula 283/STF, bem 
como porque a referida nulidade teria natureza relativa, devendo a sua 
arguição vir acompanhada da demonstração do prejuízo. 2. No presente 
regimental, deixou-se de impugnar a incidência sobre o recurso especial da 
Súmula 283/STF, razão pela qual lhe é aplicável a Súmula 182/STJ. 3. (...). 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no AREsp 49.889/SP, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 19/12/2012)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
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CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 
(...). 5. Recurso não conhecido". (REsp 830.671/SP, Rel. Ministro PAULO 
MEDINA, Rel. p/ Acórdão Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, DJe 09/06/2008).

Ademais, nos moldes do pontuado na decisão impugnada, no que se refere à 

sustentada contrariedade ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, tem-se que não é o 

recurso especial a sede própria para o desate da controvérsia, porquanto a análise de matéria 

constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 

expressa determinação constitucional. Confiram-se os precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. 1. Não é 
possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso. 2. (...). 3. (...). 4. Recurso especial 
conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (REsp 1111847/TO, Rel. 
Min. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, DJe 18/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. (...). 2. (...). 3. A violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
não pode ser apreciada em sede de recurso especial. 4. Embargos de 
declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 1041767/PR, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. (...). 2. Ao 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por decorrência lógica, 
em embargos de divergência, não compete a análise de contrariedade ao 
texto constitucional. 3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg 
nos EAg 723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, Dje 17/10/2008).

Outrossim, assim como constante na decisão monocrática, no que concerne ao 
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dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o recorrente não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entres os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min.  JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min.  FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE PROVA. I - O conhecimento do 
recurso especial, fundado na alínea 'c' da Carta Magna, pressupõe a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o 
dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas ou 
votos. (...). Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 562.474/RJ, Rel. 
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Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04.10.2004).

Além disso, nos termos do sublinhado na decisão agravada, verifica-se que o 

recorrente, no âmbito do dissenso pretoriano, nem ao menos aponta especificamente qual 

norma teria sido contrariada, não evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua 

irresignação. Saliente-se, por oportuno, que a simples menção ao artigo 273 do Código Penal, 

no corpo do recurso especial, não afasta a aplicação do referido enunciado sumular. Isso 

porque, nos termos da jurisprudência deste STJ, "a simples menção a normas 

infraconstitucionais, feita de maneira esparsa no corpo das razões recursais, não supre a 

exigência de fundamentação adequada do recurso especial, pois dificulta a compreensão da 

controvérsia (Súmula 284/STF)". (AgRg no AREsp 226.287/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 02/04/2014) Dessarte, incide, in casu, o enunciado 

284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS LEIS N.ºs 
8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 
8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A ausência de 
particularização dos artigos dos indigitados dispositivos legais supostamente 
violados inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, sendo 
deficiente a fundamentação do apelo raro, em conformidade com o 
enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. (...). 
4. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA.  
CONFIRMAÇÃO POR ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. I - A interposição de recurso especial 
com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional exige que o 
recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação. In casu, o agravante 
deixou de indicar os dispositivos de lei que teriam sido violados pelo v. 
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acórdão recorrido, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 284 do STF. 
II - (...). Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1127133/PE, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2009).

Importante frisar que mesmo nas hipóteses de interposição do apelo especial 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do dispositivo da 

legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a alegada divergência, sob pena de  

deficiência na fundamentação recursal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.  NECESSIDADE 
EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. 1. Interposto 
exclusivamente pela divergência jurisprudencial, o recorrente  deveria 
indicar de maneira clara e precisa qual dispositivo de lei foi interpretado de 
forma equivocada pela Corte de origem. Assim, diante da deficiência na 
fundamentação recursal, incide a  Súmula 284/STF. 2. (...). 3. (...).4. 
Recurso especial não conhecido". (REsp 1123023/SP, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010).

"PROCESSO PENAL. ARTS. 299, 304 E 307, ART. 168, § 1º, III, E 
ART. 171, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL 
CALCADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA ACÓRDÃO 
QUE, EM SEDE DE HABEAS CORPUS, DETERMINOU O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE AS TESES CONFRONTADAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1.  (...). 2. (...). 3. 
(...). 4. (...). 5. Ademais, cumpre salientar, que em se tratando de recurso 
especial, é indispensável, mesmo com base na alínea “c”, indicar o 
dispositivo de lei federal objeto de interpretação divergente, providência que 
não se verifica das razões do apelo, atraindo a aplicação da Súmula nº 284 
do Excelso Pretório. 6. (...)". (REsp 478.900/SC, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
"C". SÚMULA Nº 284/STF. 1. (...). 2. A jurisprudência desta Corte 
orienta-se no sentido de que, para ser apreciado o recurso especial 
interposto pela alínea 'c' do art. 105 da Constituição Federal, cabe ao 
recorrente indicar o dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio 
jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da norma federal. 
Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada 
pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. 
Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
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DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009).

Ademais, assim como salientado no decisum objurgado, verifica-se que a tese 

jurídica, apresentada pela via do dissídio jurisprudencial, de possibilidade ou não de utilização 

da pena prevista para a modalidade culposa do artigo 273 do Código Penal, não foi apreciada 

pelo Tribunal de origem, padecendo referida temática do indispensável prequestionamento. 

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
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Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Outrossim, é importante registrar que se deve também atender à exigência do 

prequestionamento nos recursos interpostos pela alínea "c" do permissivo constitucional, e que 

não há como constatar divergência jurisprudencial entre tribunais sobre determinada questão 

federal, se o acórdão recorrido, assim como no caso presente, sequer chegou a emitir juízo 

acerca da matéria suscitada. Nestes termos, recai também in casu, a ausência de 

prequestionamento no que tange ao aventado dissídio pretoriano. Destaque-se, para tanto, os 

seguintes precedentes:

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXONERAÇÃO DE 
FIANÇA. ENTREGA DAS CHAVES DO IMÓVEL LOCADO ANTES DA 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E IMPROVIDO. 1. (...). 2. A falta de prequestionamento inviabiliza o 
recurso especial pela alínea 'c' do permissivo constitucional, porquanto não 
há como se demonstrar a similitude do direito aplicado. 3. (...). 4. (...). 5. 
(...). 6. (...). 7. (...). 8. Recurso especial conhecido e improvido". (REsp 
732.939/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJe 02/06/08).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE SUSCITAÇÃO DO VÍCIO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. I- (...). II- O prequestionamento da matéria trazida no 
recurso especial interposto pela alínea 'c' é indispensável, isto porque é 
impossível haver divergência sobre determinada questão federal se o 
acórdão recorrido sequer chegou a emitir juízo acerca da matéria jurídica 
trazida nos arestos paradigmas. Agravo regimental desprovido". (AgRg no 
REsp 933.238/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 
19/11/2007).
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"PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. 1. O 
prequestionamento da matéria é requisito necessário para o conhecimento 
do recurso especial inclusive quando fundamentado na alínea 'c' do 
permissivo constitucional. 2. Agravo Regimental desprovido". (AgRg nos 
EDcl no REsp 776.174/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJ 05/02/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "C". 
IRRELEVÂNCIA. Se o agravo de instrumento fora rejeitado ao fundamento 
da ausência de prequestionamento, irrelevante se mostra a interposição do 
recurso especial pela alínea 'c', haja vista que a caracterização da 
divergência jurisprudencial não afasta o requisito ensejador da 
admissibilidade do apelo nobre.  Embargos rejeitados. (EDcl no Ag 
452.904/SP, Rel. Min. VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, DJ 19/12/2002)

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ADESIVO. 
PREPARO. NÃO CONHECIMENTO. 1. O recurso especial fundamentado 
nos permissivos constitucionais das alíneas 'a' e 'c' requisita, em qualquer 
hipótese, tenha o acórdão recorrido examinado a questão sob o enfoque do 
dispositivo de lei federal que se tem por violado ou ao qual se teria dado 
interpretação discrepante. 2. (...). 3. (...). 4. (...). 5. Recurso não 
conhecido". (REsp 264.182/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, DJ 19/12/2002).

Por fim, destaque-se que "para que se configure o prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal", mas "é 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, 

bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto", (AgRg no REsp 

1413816/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014), 

o que não ocorreu no presente caso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0266089-9 REsp 1.358.603 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1017935520128217000  120700700049  20700700049  3594142620128217000  
5280756520128217000  7000420520078210001  70047952023  70050528223  
70052214764

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADOS : NEY FAYET JUNIOR

TIAGO LIMA GAVIÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : DEIVES SCHMITZ DA SILVA
CORRÉU : DOUGLAS SCHMITZ DA SILVA
CORRÉU : DIEGO SCHMITZ DA SILVA
CORRÉU : ERNANI VIANNA DE ABREU
CORRÉU : NEILA PILAU DE ABREU

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Falsificação / Corrupção / 
Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADOS : NEY FAYET JUNIOR

TIAGO LIMA GAVIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora.
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